
PARECER Nº        , AO  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 30, DE 2019, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

De autoria do nobre deputado Coronel Telhada, o projeto de lei visa alterar o §1º  do artigo 4ºA da Lei Complementar 857/1999, adequando a aplicação da lei que versa sobre a indenização de licença-prêmio a servidores públicos que estejam na iminência de se aposentarem. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias (de 15 a 22/04/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 

O projeto de lei em tela, como afirma em sua justificativa, tem por objetivo aprimorar a redação do texto normativo concernente à indenização da licença-prêmio, buscando uma conciliação entre a Lei Complementar 857/1999, a Lei 10.261/1968, o Decreto 52.121/2007 e o I-36-PM, em especial aos servidores que estejam na iminência de se aposentar e têm encontrado dificuldade para harmonizar a indenização em pecúnia e a fruição do período não indenizável de forma pecuniária. 

Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19 e do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo que sob o ângulo da juridicidade, a matéria não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

À luz da Constituição Federal, a proposição encontra harmonia com o artigo 25, que prescreve que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios daquela Constituição, asseverando em seu § 1º que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna federal. 

Saliente-se, por fim que a propositura apresentada pelo parlamentar, servidor público de carreira, aponta para uma grave falha no sistema, pois apenas uma parcela de 30 (trinta) dias da Licença-Prêmio pode ser convertida em pecúnia aos integrantes das carreiras da Polícia Civil, da Superintendência Técnico-Científica e da Polícia Militar do Estado de São Paulo, sendo que os meses restantes, por força do artigo 4ºA, §1º da Lei 857/1999, somente poderão ser fruídos em anos diversos do que o beneficiário recebeu a indenização em pecúnia.  

Ora, se o servidor está na iminência de se aposentar, não pode ser prejudicado pela norma que prescreve gozo do benefício para anos vindouros, em que já não mais estará no serviço ativo. Desta feita, consideramos o projeto de lei em tela constitucional sob o aspecto formal e material. 

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 30, de 2019.
Sala das Comissões,

Deputado Tenente Nascimento
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